
 

 

LEGISLAÇÃO NACIONAL 

 Lei n.º 17/2002, de 15 de Julho - Autoriza o Governo a legislar em matéria de 

propriedade industrial, aprovando um novo código e revogando a legislação em 

vigor nessa matéria 

 Código da Propriedade Industrial (Aprovado pelo Decreto –Lei n.º 36/2003, de 

5 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto- -Lei n.º 318/2007, de 

26 de Setembro; pelo Decreto -Lei n.º 360/2007, de 2 de Novembro; pela Lei 

n.º 16/2008, de 1 de Abril; pelo Decreto –Lei n.º 143/2008, de 25 de Julho e 
pela Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto) 

 Despacho nº 28670/2008, de 7 de Novembro - Alteração ao despacho n.º 24 

743/2008, de 3 de Outubro, que regulamenta os requisitos formais dos 
requerimentos e dos documentos de instrução dos pedidos de concessão de 

direitos de propriedade industrial 

 Lei n.º 16/2008, de 1 de Abril - Transpõe para a ordem jurídica interna a 

Diretiva n.º 2004/48/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, 
relativa ao respeito dos direitos de propriedade intelectual, procedendo à 

terceira alteração ao Código da Propriedade Industrial, à sétima alteração ao 
Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos e à segunda alteração ao 

Decreto -Lei n.º 332/97, de 27 de Novembro 

 Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto - Aprova a Lei de Organização e 
Funcionamento dos Tribunais Judiciais 

 Portaria 882/2010 - Criação do Grupo Anti-Contrafação e regulação do seu 

modo de funcionamento 

 Lei n.º 46/2011, de 24 de Junho – Cria o tribunal de competência especializada 

para propriedade intelectual e o tribunal de competência especializada para a 
concorrência, regulação e supervisão 

 Lei n.º 62/2011, de 12 de Dezembro - Cria um regime de composição dos 

litígios emergentes de direitos de propriedade industrial quando estejam em 
causa medicamentos de referência e medicamentos genéricos 

 Decreto-Lei nº 67/2012, de 20 de Março – Institui o Tribunal da Propriedade 

Intelectual 

 Portaria n.º 84/2012, de 29 de março – Composição dos Juízos do Tribunal da 

Propriedade Intelectual 
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